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G U E R R E R O  O R O Z C O  V I L L A S E Ñ O R
C O N S U L T O R E S  F I S C A L E S



El objetivo principal es reconocer y regular la emisión de Títulos de
Crédito Y certificados de depósito por “medios electrónicos, ópticos o
cualquier otra tecnología”.
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R E F O R M A  A  L E Y  G E N E R A L  D E  T Í T U L O S  Y
O P E R A C I O N E S  D E  C R É D I T O  Y  L E Y  G E N E R A L  D E
O R G A N I Z A C I O N E S  Y  A C T I V I D A D E S  A U X I L I A R E S  D E L
C R É D I T O

En ese sentido las principales características en tratándose de
emisión de títulos de crédito por medios electrónicos son los
siguientes:

Los títulos de crédito podrán emitirse en
medios electrónicos, ópticos o por cualquier
otra tecnología a través de un sistema de
información que se usará para generar,
transmitir, recibir, entregar, o procesar de
alguna otra forma mensajes de datos, en
términos del artículo 89 del Código de
Comercio.

El pasado 27 de marzo de 2024, entraron en vigor una serie de
reformas a la Ley General de Títulos y Operaciones de Crédito
(LGTOC) y de la Ley General de Organizaciones y Actividades
Auxiliares del Crédito (LGOAAC). 
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Tratándose de un título de crédito
emitido en medios electrónicos, ópticos o
por cualquier otra tecnología, el tenedor
exhibirá dicho título a través del sistema
de información a que se refiere el artículo
5o. de la LGTOC

Tratándose de títulos de crédito emitidos
en medios electrónicos, ópticos o
cualquier otra tecnología el endoso se
realizará a través del sistema de
información a que se refiere el artículo
5o. de la LGTOC.

Tratándose de un título de crédito
emitido en medios electrónicos, ópticos o
por cualquier otra tecnología, la identidad
de las personas que presenten el título
como último tenedor y la continuidad de
los endosos, deberá verificarse en el
sistema de información en que se hubiere
emitido el título respectivo.

L o s  t í t u l o s  d e  c r é d i t o  e m i t i d o s  e n  m e d i o s  e l e c t r ó n i c o s ,
ó p t i c o s  o  p o r  c u a l q u i e r  o t r a  t e c n o l o g í a  s e  c o n s i d e r a r á n
m e n s a j e  d e  d a t o s  e n  l o s  t é r m i n o s  d e l  T í t u l o  S e g u n d o  d e l
L i b r o  S e g u n d o  d e l  C ó d i g o  d e  C o m e r c i o  y  n o  s e  d e s c o n o c e r á n
e f e c t o s  j u r í d i c o s ,  v a l i d e z ,  n i  e x i g i b i l i d a d  d e  l o s  d e r e c h o s
c o n s i g n a d o s  e n  d i c h o s  t í t u l o s  p o r  l a  s o l a  r a z ó n  d e  q u e  e s t é n
c o n t e n i d o s  e n  u n  m e n s a j e  d e  d a t o s .
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A h o r a  b i e n ,  r e s p e c t o  a  l a  e m i s i ó n  d e  c e r t i f i c a d o s
d e  d e p ó s i t o  p o r  m e d i o s  e l e c t r ó n i c o s  s e  s e ñ a l a  e n
l o  q u e  i n t e r e s a  l o  s i g u i e n t e :

Dichos certificados de depósito deberán inscribirse en el Registro Único
de Certificados, Almacenes y Mercancías, en términos de la Ley General de
Organizaciones y Actividades Auxiliares del Crédito.

Los almacenes generales de depósito deberán ajustar su operación para la
emisión de certificados de depósito electrónicos, a más tardar a los 18
meses siguientes al 26 de marzo de 2024

E l  c e r t i f i c a d o  d e  d e p ó s i t o
a c r e d i t a  l a  p r o p i e d a d  d e
m e r c a n c í a s  o  b i e n e s
d e p o s i t a d o s  e n  e l
A l m a c é n  G e n e r a l  d e
D e p ó s i t o  q u e  l o  e m i t e  y
e n  s u  c a s o ,  l a
c o n s t i t u c i ó n  d e  u n
c r é d i t o  p r e n d a r i o  s o b r e
d i c h a s  m e r c a n c í a s  o
b i e n e s .

L o s  c e r t i f i c a d o s  d e
d e p ó s i t o  ú n i c a m e n t e  s e
e m i t i r á n  e n  m e d i o s
e l e c t r ó n i c o s ,  ó p t i c o s  o
c u a l q u i e r  o t r a  t e c n o l o g í a ,
a  t r a v é s  d e  e l  o  l o s
s i s t e m a s  c r i p t o g r á f i c o s  d e
c e r t i f i c a d o s  d e  d e p ó s i t o
q u e  l o s  p r o p i o s  A l m a c e n e s
G e n e r a l e s  d e  D e p ó s i t o
e m i s o r e s  d e l  t í t u l o
d e t e r m i n e n ,  d e
c o n f o r m i d a d  c o n  l o
e s t a b l e c i d o  e n  l a  p r e s e n t e
L e y  y  d e m á s  d i s p o s i c i o n e s
a p l i c a b l e s .



Hasta en tanto se cumpla el
plazo señalado en el párrafo
anterior, o se adopte la emisión
de certificados de depósito
electrónicos previo a dicho
término, los almacenes
generales de depósito podrán
continuar emitiendo el
certificado de depósito
documentado en medio físico,
para garantizar la continuidad
del servicio de certificación. 
 

En caso que se constituya un
crédito prendario sobre las
mercancías o bienes señalados
en el certificado de depósito,
se deberán incorporar al
mismo la información a que se
refiere el artículo 232 de la Ley
General de Títulos y
Operaciones de Crédito. 

Aquéllos almacenes que inicien
la emisión de dichos títulos
electrónicos, estarán
impedidos para continuar
emitiendo certificados
documentados en papel, a fin
de asegurar la adecuada
transición del certificado de
depósito a medios
electrónicos.
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QUEDAMOS A SUS ORDENES.

Alejandro Guerrero Aguirre                aga@govfiscal.com
Lorena Corona Vera                               lcv@govfiscal.com
Diana Amézquita Bailón                       dab@govfiscal.com


